
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
51.635 - MG (2016/0198877-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   JEAN PAULO RUZZARIN  - DF021006 
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CASSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE E 

OUTRO(S) - MG056602N
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO DE 
GREVE. REPERCUSSÃO GERAL. RE 693.456/RS. POSSIBILIDADE DOS 
DESCONTOS DOS DIAS PARADOS, PERMITIDA A COMPENSAÇÃO EM 
CASO DE ACORDO. EXCEÇÃO NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRARIEDADE. MERO 
INCONFORMISMO DA PARTE. NÃO CABIMENTO DOS DECLARATÓRIOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO SINDICATO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito 
vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade, 
eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, hipótese 
diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   Todas as questões trazidas no Apelo Especial foram 
devidamente enfrentadas, restando consignado que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 693.456/RS, Rel. Min. DIAS TOFOLLI, DJe 27.10.2016, em sede de 
Repercussão Geral, consolidou a orientação de que a Administração deve proceder ao 
desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos 
Servidores Públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, 
permitida a compensação em caso de acordo.

3.   O STF firmou o entendimento de que o desconto 
somente não se realizará se a greve tiver sido provocada por atraso no pagamento aos 
Servidores ou por outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da 
premissa da suspensão da relação funcional ou de trabalho, tais como aquelas em que o 
ente da administração ou o empregador tenha contribuído, mediante conduta 
recriminável, para que a greve ocorresse. Sendo, assim, a não concessão de recomposição 
salarial não justifica a exceção.

4.   Dos próprios argumentos despendidos nos 
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Aclaratórios, verifica-se não se tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a 
ser sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu 
inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via recursal. 

5.   Embargos de Declaração opostos pelo Sindicato 
rejeitados.
 

  

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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